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1 – Introdução.
A Direção Nacional da ACAPO submete à apreciação desta Assembleia, enquanto órgão representativo da generalidade dos associados da nossa instituição, o Plano de Ação para o ano de 2016, por si elaborado, o qual congrega e sintetiza as opções deste executivo, com carater estratégico e prioritário, para o ano que ora se inicia.    
Esta Direção, que assume a gestão executiva dos destinos da ACAPO desde 11 de janeiro de 2014, tem pautado o trabalho, que dia a dia realiza, por critérios de inovação nas ações que desenvolve, de rigor e credibilidade do trabalho que executa, perante associados e parceiros externos, de sustentabilidade de todas as suas iniciativas e de credibilidade da imagem interna e externa que projeta do todo que é a ACAPO. Encarando cada dia de trabalho e cada novo desafio que lhe é lançado com empenho, dedicação e confiança na superação dos objetivos previamente traçados, esta equipa diretiva mantém-se unida e coesa, preparando-se para agora iniciar o seu terceiro ano de exercício, o qual, ao que tudo indica, será o último do presente mandato, pois salvo indicações expressas em contrário por parte da tutela, teremos um novo ato eleitoral em dezembro de 2016.
Conforme poderão constatar, em termos organizativos, este Plano de Ação mantém a estrutura de exposição tripartida, definida por esta equipa para o Plano anterior, a qual em muito espelha a nossa metodologia de trabalho. Assim, dos pontos 2 a 5, encontram-se plasmadas as opções relativas à área da representação de interesses e relações exteriores; dos pontos 6 a 13 estão elencadas as matérias respeitantes à área de prestação de serviços; nos pontos 14 a 18, a encerrar toda a estrutura do documento, encontram-se as matérias operacionais, relativas às áreas financeira, patrimonial, de recursos humanos e de informática e telecomunicações.

No que concerne às opções de fundo plasmadas neste documento, considerando o ciclo que se completa com o alcançar deste terceiro ano de mandato, momento em que se impõe a realização de um balanço das metas atingidas e por concretizar, entende esta equipa que cinco áreas específicas deverão merecer a nossa atenção especial ao longo deste ano:

I - A definição de prioridades de atuação ao nível da representação de interesses: Consistindo a missão estatutária da ACAPO, conforme definida no Artigo 3º dos seus Estatutos, na “representação dos legítimos direitos e interesses das pessoas com deficiência visual, com vista à sua plena inclusão socioprofissional”, e tendo esta Direção como orientação clara a manutenção da dupla vertente de atuação da ACAPO (representação e prestação de serviços aos seus associados), entendemos que esta é a área que carece, face ao momento presente, de um especial impulso, tendo em linha de conta as dificuldades e constrangimentos que a difícil situação económica que o país atravessa impõe nas vidas das pessoas com deficiência visual. Neste sentido, são áreas prioritárias de atuação, ao nível da representação de interesses, a criação de medidas compensatórias dos custos acrescidos pela deficiência, enfrentados por esta população, tanto ao nível da sua mobilidade como da manutenção de uma vida independente, bem como a necessidade de estruturação do sistema nacional de pensões, por forma a permitir a todos quantos sobrevivem com recurso a estas, uma existência com dignidade e esperança no futuro.

II – O incremento do número de associados efetivos e cooperantes. O verdadeiro poder de representação de uma instituição como a ACAPO mede-se de forma proporcional ao número de pessoas que se constituem suas associadas, as quais representam o capital de negociação que a instituição tem nas mãos de cada vez que, junto das autoridades estatais ou de outras entidades públicas e privadas, luta pelo reconhecimento e respeito pelos direitos das pessoas com deficiência visual e pela eliminação de formas de discriminação. Por outra via, o número de associados cooperantes com que contamos é um importante indicador do número de pessoas, singulares ou coletivas, que se identificam com a nossa missão e valores, e que, de alguma forma, se disponibilizam para cooperar connosco na prossecução dos nossos objetivos. Assim, ao longo do próximo ano, a Direção Nacional apostará, com carater prioritário, na definição de um plano estratégico de angariação de novos associados, a definir com todas as delegações, o qual defina metas individuais quantitativas para cada uma destas e estabeleça ações concretas conducentes ao alcance de tal objetivo, considerando especificamente a respetiva dimensão e as condições humanas e materiais de que dispõe para o efeito;
III – A consolidação da solução a adotar quanto ao processo de reconstrução do edifício da Sede Nacional. Este processo, relativo à necessidade de concretização de obras de reconstrução a realizar no edifício da Sede Nacional da ACAPO, sito na Rua de São José, estende-se já há demasiado tempo, carecendo, de uma vez por todas, da adoção de uma solução definitiva para o mesmo. Assim, estando presentemente o projeto de reconstrução do edifício, nas mãos de arquitetos da CML, com vista a sua adaptação final à atual legislação e exigências técnicas, o mesmo dará entrada nos serviços do município, para efeitos de licenciamento, no início de 2016. Apenas com o projeto de reconstrução fechado e com o processo de licenciamento a avançar, teremos hipóteses de procurar candidatar-nos a financiamento para a execução da obra, no âmbito do Novo Quadro Comunitário de Apoio 2014-2020, o qual se estima que venha a estar em funcionamento no primeiro trimestre de 2016.     
IV – A revisão dos acordos de cooperação celebrados com os centros distritais de Segurança Social: Considerando que nos encontramos em pleno processo de revisão dos acordos de cooperação, em curso desde Março de 2015 e com término obrigatório até Setembro de 2016, este poderá constituir um momento de viragem ao nível da prestação de serviços na ACAPO, em função do grau de profundidade que a Segurança Social decida conferir a este processo. No âmbito do mesmo, proceder-se-á necessariamente à adequação dos quadros de pessoal de cada acordo às novas regras previstas na portaria 60/2015, de 2 de março, a qual faz depender a dimensão da equipa do número de atendimentos estimados por cada delegação, procedendo-se, seguidamente, à revisão dos valores financeiros de cada acordo, em função do número de atendimentos realizados. 
V – A consolidação financeira da instituição. Cada passo dado ao nível da gestão financeira da ACAPO, é sempre ponderado de acordo com o quadro global com que contamos a cada momento. Na atual situação de crise que ainda atravessamos, o equilíbrio financeiro exige atenção redobrada e apostas concertadas e permanentes na diversificação e ampliação das fontes de receita. No ano de 2016 entrará em funcionamento, embora com dois anos de atraso, o novo Quadro Comunitário de Apoio 2014-2020, o qual poderá constituir para nós um manancial de oportunidades, mas que, face ao desconhecimento específico que ainda envolve os novos programas operacionais, constitui para nós atualmente terreno inseguro. Este novo quadro terá certamente implicações ao nível do modelo de financiamento da Formação Profissional ministrada pela ACAPO, o qual passará necessariamente por profundas reformulações. Por outra via, o novo modelo legal e financeiro dos CAARPD trará também novidades, quer ao nível dos recursos humanos afetáveis a estes centros, quer no que respeita à respetiva viabilidade financeira, na medida em que a mesma estará diretamente dependente do número de atendimentos que cada centro seja capaz de concretizar. Por fim, é preciso não esquecer que 2016 continuará a ser um ano de grande aposta na viabilização financeira de novas candidaturas a projetos, elemento fundamental para a obtenção de receitas adicionais. Neste ano, entrará em funcionamento a nova vertente de Angariação de Fundos na ACAPO, na sequência da conclusão do projeto “Olhos Postos no Futuro”, através da qual procuraremos, mediante o aumento da angariação de receitas junto de doadores individuais e de empresas, reduzir o impacto global que o financiamento público ainda representa na nossa instituição.     
Tendo em consideração os elementos introdutórios supra expostos, é todavia com confiança e empenho que nos preparamos para iniciar este novo ano de trabalho, propondo-nos executar as Atividades que ora se seguem.      
2 – Representação de Interesses.
A representação dos legítimos direitos e interesses dos cidadãos portugueses com deficiência visual constitui a primordial razão de existir da ACAPO. Mais do que um fim estatutário, representar e defender os direitos e interesses destes cidadãos é o princípio que deve continuar a orientar o dia-a-dia da nossa instituição, enquanto linha-guia de todas as opções formuladas e de todas as ações a adotar. Numa organização como a ACAPO, que assume como sua missão o duplo papel de representar e de prestar serviços, o decurso do tempo demonstra-nos, de forma clara, que a vertente prestadora exige desta organização uma dedicação exaustiva, atentas as exigências técnicas e financeiras que há que garantir. A ACAPO não tem sido exceção a esta regra. Enquanto órgão executivo nacional, sentimos as permanentes obrigações decorrentes de uma prestação de serviços responsável e criteriosa. É neste sentido que se revela de fulcral importância estarmos seriamente focados e empenhados em dar um impulso significativo à vertente representativa da nossa instituição, pois são as questões relativas ao reconhecimento e respeito pelos nossos direitos fundamentais que nos mantém unidos e nos dão força enquanto organização. Neste sentido, ao longo do próximo ano, continuaremos a pugnar por aquelas que definimos como sendo as nossas áreas prioritárias de atuação em matéria de representação de interesses, a saber:

- Pugnar para que cada cidadão cego ou com baixa visão obtenha, da parte do estado português, uma compensação financeira direta dos custos inerentes e acrescidos resultantes da sua deficiência, através de uma prestação social única, montante que reduza adequadamente as desvantagens sociais ao nível da sua inclusão, conforme estatui o Artigo 19º da Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU (CDPD);   

- Defender, junto da Assembleia da República e dos diferentes grupos parlamentares, a aprovação de uma Lei de Bases da Vida Independente;
- Sensibilizar e intervir junto das entidades estatais, prestadores de serviços, setor empresarial e outras instituições, para que as mesmas adotem posturas tendentes à criação de uma sociedade verdadeiramente inclusiva;

- Pugnar por soluções de compensação direta dos custos acrescidos associados à deficiência, com prioridade para os custos de transporte e de assistência pessoal, com vista a combater o isolamento social e os riscos de exclusão, para tal concebendo e apresentando propostas concretas, envolvendo, numa ação concertada, Estado, empresas transportadoras, empresas prestadoras de serviços e entidades prestadoras de cuidados;

- Defender a estruturação do sistema nacional de pensões de modo a que, baseado na justiça social, assegure, para além da sobrevivência, a dignidade dos mais idosos e dos mais frágeis;   

- Pugnar, junto dos diferentes grupos parlamentares à Assembleia da República, pela revisão das diferentes leis orgânicas eleitorais, com vista à introdução em Portugal do voto acessível, através do método de matriz em Braille e carateres ampliados;

- Fomentar o acesso das pessoas cegas ou com baixa visão ao sistema educativo, ao mercado de trabalho e aos serviços de reabilitação em condições igualitárias, sob a perspetiva de que as pessoas com deficiência visual são, acima de tudo, cidadãos de pleno direito.

- Continuar a bater-nos pelo fim das atitudes discriminatórias que têm vindo a ser adotadas por algumas entidades bancárias para com pessoas com deficiência visual, ao exigirem-lhes assinaturas reconhecidas notarialmente, atuando conjuntamente com o Banco de Portugal nesta matéria, enquanto entidade reguladora do sector e recorrendo, se preciso for, aos tribunais para exigir o fim desta forma de discriminação;  

- Defender, junto do Ministério da Educação, o direito de cada criança e jovem com cegueira ou baixa visão, ao acesso a uma educação e habilitação verdadeiramente inclusiva e ministrada dentro de padrões de qualidade;

- Defender, junto das autoridades competentes, o direito ao trabalho por parte dos cidadãos com deficiência visual, garantindo o seu livre acesso a formação profissional e a suporte de retaguarda na busca e apoio à colocação;

- Pugnar pelo cumprimento da legislação nacional em matéria de acessibilidade, garantindo o acesso pleno e seguro a todo o espaço público e aos transportes em Portugal.    

3 – Relações Internas.
3.1 – Associados.
Suportando a sua atuação no cumprimento dos princípios orientadores do aperfeiçoamento progressivo, da optimização dos recursos e dos resultados, e sobretudo da procura constante de um maior e mais eficaz envolvimento e participação das pessoas com deficiência visual na definição, planeamento, gestão e avaliação das ações e dos serviços da ACAPO, em 2016, a Direção Nacional propõe-se:

- Efetuar todas as iniciativas com vista a atingir o número global de cinco mil associados efetivos em cinco anos. Isto é, até ao final do ano de 2018, conforme o compromisso formulado no Plano de Ação apresentado por esta equipa ao candidatar-se ao atual mandato, mediante a definição, conjuntamente com cada Delegação Local, de metas específicas quanto ao número de novos associados a angariar por cada uma, bem como à definição de medidas de ação concretas conducentes à localização e motivação de tais pessoas para se tornarem nossos associados; 

- Desenvolver todos os esforços conducentes a um aumento significativo do número de associados efectivos com quotas em dia, e à diminuição do número de desvinculações;

- Implementar a nova Base de Dados de Associados, já adquirida e em processo de adequação, às novas necessidades específicas da ACAPO, através da qual possamos proceder a uma efetiva atualização dos dados relativos aos associados, seus contactos, suportes de informação desejados e respetiva caracterização social;

- Proporcionar às Direções de Delegação todo o apoio possível, no sentido de estimular a angariação de novos sócios cooperantes, definindo, em conjunto com as mesmas, ações concretas que estimulem e vão ao encontro deste objetivo, fazendo com que pessoas da sociedade civil se identifiquem com a nossa missão e causas e queiram contribuir para a sua concretização;

- Reforçar os elos de contacto com os utentes da instituição, mantendo-os permanentemente informados, com vista a fomentar a sua filiação à ACAPO;

- Realizar inquéritos regulares a associados e utentes, por forma a conhecer atempadamente os seus anseios e expectativas.

3.2 – Órgãos Locais.
Tendo em conta a importância que representa para a ACAPO em geral o estabelecimento de um clima de diálogo, abertura, tolerância e franca confiança, de coesão e de colaboração, especialmente com os órgãos locais da instituição, a Direção Nacional propõe-se levar a cabo durante o ano de 2016, as seguintes iniciativas:

- Aprofundar junto dos órgãos locais, Direções de Delegação e Mesas das Assembleias de Delegação, o relacionamento de permanente diálogo e cooperação já existente, por forma a compatibilizar a coesão da ACAPO com a margem de autonomia das Delegações;

- Apoiar e propor a implementação de medidas e a definição de instrumentos de trabalho e processos de gestão que facilitem as funções dos órgãos de Delegação, na defesa dos interesses dos associados;

- Facultar, sempre que tal for solicitado, as melhores condições possíveis, para que os órgãos possam exercer, nos termos estatutários e regulamentares, as competências que lhes estão conferidas;
- Procurar com regularidade, junto das Direções de Delegação, a informação necessária para uma boa compreensão do modo como decorrem os trabalhos, sem prejuízo, claro está, de contactos diretos regulares, sempre que os mesmos se justifiquem;
- Manter a realização, na senda do ocorrido em 2015, de pelo menos uma reunião inter-órgãos, com o objetivo de refletir sobre a planificação, aperfeiçoamento e aplicação de procedimentos, a definir conjuntamente entre os órgãos nacionais e locais; 
- Dar continuidade ao Programa de Formação para Dirigentes, iniciado no ano de 2014, tendo por objetivo preparar os Dirigentes locais, sobretudo os mais recentes e/ou com menos experiência, para a complexidade apresentada pela multiplicidade de assuntos, procedimentos e consequentes decisões que serão obrigados a tomar. 
- Efetuar visitas a todas as Delegações, de forma gradual e progressiva, de modo a que se possa conhecer de forma mais aprofundada, a realidade de cada uma;
- Incentivar os Dirigentes locais à realização de iniciativas e ou eventos que possam contribuir para melhorar a imagem dos cegos e amblíopes perante a sociedade, proporcionando assim uma mais profícua integração social e profissional.
3.3 – Órgãos Nacionais.
No cumprimento dos Estatutos, do Regulamento Geral da ACAPO e das deliberações adoptadas ou a adoptar pela Assembleia de Representantes, a Direção Nacional:

- Envidará todos os esforços possíveis, no sentido de continuar a proporcionar a todos os órgãos nacionais as melhores condições técnicas e logísticas para o cabal desempenho das suas funções;

- Empenhar-se-á em manter com estes órgãos um diálogo constante e articulado, com vista à concretização de um trabalho realizado em estreita cooperação que conduza ao pleno cumprimento dos fins estatutários da ACAPO.

4 – Relações Externas.
4.1 – Relações Internacionais.








“Nada sobre nós sem nós”

Este lema, adotado pela União Mundial de Cegos (UMC) como síntese perfeita dos objetivos que sustentam o movimento internacional das pessoas cegas e com baixa visão, assume especial significado para a ACAPO na área das Relações Internacionais em 2016, já que a Assembleia Geral da União Europeia de Cegos (UEC), realizada de 26 a 28 de Outubro de 2015, ficou marcada pela primeira eleição de um elemento da ACAPO para a Direção daquela organização, a saber, a Presidente da DN. Esta Assembleia procedeu igualmente à indicação da Presidente da DN enquanto um dos três elementos representantes da UEC na União Mundial de Cegos (UMC). Através desta eleição inédita, a qual vem confirmar o reconhecimento internacional do mérito do trabalho que a ACAPO tem vindo também a desenvolver além fronteiras, a nossa organização passa a contar com um representante permanente nas reuniões de tomada de decisão da UEC, bem como em outros encontros com organismos de âmbito europeu e internacional com poder de decisão em matérias fundamentais para a vida das pessoas com deficiência visual. É este o grande passo que alcançámos com esta eleição: a possibilidade de fazer ouvir a nossa voz no contexto decisório internacional, o qual, não raras vezes, se revela fundamental na adoção de medidas e deliberações que se tornam obrigatórias para o Estado português.   

Paralelamente a esta representação, a ACAPO dará continuidade a todas as ações de representatividade executadas em anos anteriores, de lobby, participação em eventos internacionais, partilha de experiências, know-how e boas práticas, incremento de projetos e estabelecimento de convénios e de parcerias com organizações congéneres. Neste sentido, em 2016:

- Pugnaremos pela defesa dos interesses das pessoas com deficiência visual portuguesas na UEC e UMC, na sequência de participação direta da ACAPO pela primeira vez em órgãos de direção destas organizações;

- Lideraremos, por convite direto da UEC, um Grupo de Trabalho sobre os Direitos das pessoas com deficiência visual, no âmbito do programa REC (Direitos, Igualdade e Cidadania) criado especificamente para promover a sensibilização acerca da Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU (CDPD), desenhando e produzindo uma publicação dirigida diretamente a pessoas com deficiência visual; - Aumentaremos a nossa representatividade direta na UMC, participando na sua nona Assembleia geral, a ter lugar em Agosto de 2016, sendo nosso objetivo apresentar candidaturas aos Grupos de Trabalho e Comissões deste organismo para o próximo quadriénio;

- Continuaremos a desenvolver um trabalho pró-ativo nas Comissões e Grupos de Trabalho em que a ACAPO tem assento nestas duas organizações, a saber: UMC – Grupo de Trabalho para os Direitos Humanos e Grupo de Trabalho sobre Acesso ao Ambiente Edificado; UEC – Comissão de Ligação com a União Europeia;

- Apostaremos na afirmação da União de Cegos de Língua Portuguesa (UCLP), como verdadeiro “Bloco Lusófono” durante os trabalhos da próxima Assembleia geral da UMC;

- Apoiaremos, por todas as formas ao nosso dispor, o desenvolvimento da UCLP no seu segundo ano de existência, considerando inclusive que esta organização terá a sua sede estatutária em Portugal, conferindo-lhe os meios humanos e materiais necessários à sua implementação inicial, visando a sua autossustentação;

- Continuaremos a executar e procuraremos, no seio da UCLP e no âmbito do estatuto de Organização Não Governamental para o Desenvolvimento (ONGD) reconhecido à ACAPO, projetos bilaterais e multilaterais de cooperação para o desenvolvimento, centrados nas vertentes de base da própria UCLP, procurando estender as bases de cooperação já alcançadas com Cabo Verde e Guiné Bissau, através dos projetos em curso nestes países, a novos destinatários, dando prioridade a São Tomé e Príncipe e Angola;

- Manteremos o nível de participação (virtual ou física) nos eventos internacionais e nomeadamente em reuniões temáticas, workshops de formação, e concursos literários;

- Reforçaremos as atividades de lobby junto dos eurodeputados portugueses e outros órgãos de decisão, estreitando este relacionamento institucional e intercambiando informação sistematicamente;

- Continuaremos a incrementar o número de destinatários nacionais e internacionais da informação veiculada através dos canais de comunicação da ACAPO, nomeadamente através da edição inglesa da Newsletter Actual, (único boletim de âmbito nacional traduzido para este idioma e distribuído por membros da UEC), incluindo um convite para que o recetor divulgue o email de potenciais interessados na publicação;

- Criaremos, na nova página web da ACAPO, já em construção, uma área com conteúdos e informação da instituição traduzida em inglês, a qual contenha, designadamente, a versão em inglês dos nossos estatutos, requisito fundamental para a divulgação internacional da instituição e para a procura de parceiros para projetos de âmbito internacional;

- Continuaremos a execução e pesquisa de novos projetos em parcerias internacionais na área da inclusão das pessoas com deficiência visual, tal como já vem sucedendo, por exemplo, com os projetos VISAL e ISOLearn;
- Aprofundaremos os laços de estreita cooperação com a Organização Nacional de Cegos do Brasil (ONCB), enquanto parceira estratégica privilegiada da ACAPO na constituição de um verdadeiro “Bloco Lusófono” no seio da UMC;

- Estreitaremos o relacionamento institucional entre a ACAPO e a ONCE, no âmbito do convénio de cooperação, firmado e recentemente revisto, de acordo com um plano conjunto de atuação a definir para o ano de 2016;

- Interviremos ativamente no Comité Ibero-americano do Braille e no Conselho Internacional para a Educação de Pessoas com Deficiência Visual, instâncias internacionais que a ACAPO integra de forma ativa.

4.2 – Relações Públicas.
“Nada que façamos poderá alterar o passado mas tudo o que fizermos mudará o futuro”

Ashleigh Brilliant

Eis o lema que continuamos a adotar junto dos nossos associados e parceiros, e que serve também para nos orientarmos rumo a uma ACAPO cada vez mais eficiente. Porque a área das Relações Públicas é tão mais essencial para a vida de uma instituição quanto maior for o nível de eficiência atingido, continuamos a trabalhar para afinar processos e redefinir estratégias. 

Neste sentido, para 2016, temos por objetivos:

- Trabalhar no sentido de aumentar o conjunto de parcerias que definam vantagens para os associados, dirigentes e colaboradores da ACAPO numa variedade de produtos e serviços, ao mesmo tempo que atualizamos o KIT de Sócio.

- Organizar um espetáculo que promova os artistas com deficiência visual, em atuação conjunta com alguns dos nomes do meio artístico português;

- Promover a criação de um tema musical que simbolize a instituição e as questões ligadas à deficiência visual;

- Retomar a organização de um ciclo de workshops, subordinados aos temas “A perda de visão ligada ao envelhecimento”, “Percursos educativos e saídas profissionais”, “A Deficiência e a compensação dos seus custos acrescidos” e “ACAPO: Passado, Presente e Futuro”.

- Trazer até Portugal, mediante o estabelecimento de parcerias adequadas, parte do espólio da Casa Museu Louis Braille, com vista à organização de uma exposição destes materiais em Portugal;
- Convidar um conjunto de personalidades com visibilidade pública a tornarem-se embaixadores da ACAPO, divulgando a nossa associação e as suas atividades nos eventos em que participem; 
- Realizar, em parceria com o Institutóptico, rastreios de visão, bem como campanhas de angariação de fundos, relacionadas com a aquisição de produtos comercializados pela marca;-- Estabelecer parcerias para a realização de uma prova de estrada, na modalidade de atletismo, cujas receitas possam reverter para a ACAPO;
- Realizar, uma vez mais, a campanha de angariação de fundos em parceria com as Lojas Pingo Doce, desenvolvendo estratégias para que esta possa decorrer em dois períodos de maneira a retribuir o gesto de todos os que adquirirem os respetivos cupões;

- Lançar a nova mascote da ACAPO, de seu nome Topas, a qual se encontra em fase final de modelação, através da produção de merchandising alusivo a esta toupeira simpática e colorida;

- Criar um brinquedo piloto didático e inclusivo  que seja comercializado no mercado;

- Encontrar um parceiro de media para divulgar a campanha de consignação de 0,5% do IRS a favor da ACAPO, da qual passaremos a ser beneficiários a partir de 2016;

- Lançar uma campanha nacional de angariação de fundos e conseguir financiamento (crowdfunding) para os projetos da Associação; 

- Desenvolver uma base de doadores particulares que contribuam com donativos mensais ou anuais, os quais serão geridos a partir de uma nova base de dados de CRM (Costumer Relation Manager); 

-  Realizar um encontro de parceiros da ACAPO, com vista a divulgar as nossas atividades, apresentar novos projetos e fidelizar Estas entidades para a colaboração com as nossas causas;

- Desenvolver a iniciativa “Make a Wish”, mediante a qual procuraremos concretizar sonhos que nos sejam apresentados pelos nossos associados efetivos;

- Promover a iniciativa “Dia da Delegação”, na qual colocaremos os técnicos e recursos da instituição a trabalhar em prole de uma determinada delegação da ACAPO, procurando divulgar as atividades que realiza, organizar encontros com os media locais, promover o estabelecimento de parcerias e a angariação de patrocinadores locais e transformando este dia numa oportunidade de lançamento de novos projetos para a mesma;

- Apoiar as Delegações na divulgação e desenvolvimento das atividades por estas realizadas.

4.3 – Comunicação e Informação.
Na atualidade, comunicar de forma simples, rápida e eficiente é um dos principais trunfos para garantir o sucesso de qualquer organização, seja qual for o meio em que a mesma se movimenta. Ao ato de comunicar está intimamente associada a vertente informativa. Como é sabido, com o avançar dos tempos, a quantidade de informação produzida e veiculada a cada hora, a cada minuto, sofreu um aumento exponencial, pelo que um dos grandes desafios que hoje enfrentamos é a capacidade de informar de modo claro, imediato e rigoroso. Obviamente, a ACAPO não pode nem deve subvalorizar a importância que estes aspetos têm na atividade quotidiana da instituição, no contacto privilegiado com os seus associados, parceiros e entidades externas. Outro ponto fundamental a ter em conta é a aposta na comunicação em diferentes formatos, procurando acompanhar os desenvolvimentos tecnológicos e as plataformas de comunicação mais recentes. Assim, procuraremos:

- Ao nível da comunicação interna, continuar a publicar o boletim informativo “ACAPO-Actual”, procurando introduzir-lhe inovações de formato e conteúdo, numa perspetiva de melhoria contínua da comunicação com os nossos associados;

- Trabalhar em novos formatos de comunicação que possam contribuir para um contacto mais eficaz e atrativo junto dos nossos associados e utentes;

- Ao nível da comunicação externa, ampliar a lista de destinatários da newsletter Actual, de modo a poder difundir cada vez mais e melhor as atividades desenvolvidas pela instituição;

- Dar continuidade à publicação trimestral da revista Louis Braille, procurando aumentar o raio de distribuição da mesma, trabalhando ainda com o intuito de angariar patrocinadores que viabilizem a produção da revista no formato papel; 

- Conferir à Louis Braille uma nova dimensão, procurando alternativas de produção digital que garantam melhor resposta face ao atual formato (PDF) e que, ao mesmo tempo, possam abarcar conteúdos multimédia que complementem a tradicional relação texto/imagem;

- Lançar, no início de 2016, a nova página web da ACAPO, conferindo-lhe um maior e mais completo volume de informação relativamente à página anterior, bem como a disponibilização de conteúdos em vários formatos e ainda a possibilidade de o utilizador aceder a um conjunto de serviços, sem esquecer a vertente informativa e as indispensáveis condições de acessibilidade;

- Trabalhar na constante atualização da página de Facebook da ACAPO, veiculando as principais atividades levadas a cabo pela instituição, mas também um conjunto de outros assuntos relacionados com a deficiência visual;

- Promover uma cada vez maior interatividade junto dos visitantes da página de Facebook da ACAPO, procurando estimular a participação dos mesmos e respondendo, o mais rápida e claramente possível, às questões recebidas através da função de mensagens privadas;

- Estabelecer uma cada vez maior proximidade aos órgãos de comunicação social, no sentido de promover a instituição nas suas várias dimensões, aprimorando assim o contacto com os vários públicos existentes na sociedade;- Promover a realização de workshops/sessões de esclarecimento, em parceria com instituições de Ensino Superior ligadas ao Jornalismo e às Ciências da Comunicação, com vista a preparar os alunos destes cursos para uma abordagem correta e informada das questões ligadas à deficiência na comunicação social, através da adoção de boas práticas e de uma linguagem adequada;

- Estabelecer sincronismos ao nível da comunicação interna e externa da ACAPO, de modo a uniformizar procedimentos e promover o trabalho em rede.

5 – Inovação e Desenvolvimento.
O pelouro da Inovação e Desenvolvimento, que a Direção Nacional decidiu constituir no início deste mandato, tem por finalidade priorizar, no seio da atuação da ACAPO, o desenvolvimento e implementação de planos e projetos de caráter estratégico, inovador e empreendedor, para o futuro da organização. Foi neste âmbito que demos vida ao Gabinete de Projetos da ACAPO, estrutura flexível que visa, mediante a articulação dos diversos saberes dos colaboradores afetos à Direção Nacional, congregados com a colaboração pontual de outros colaboradores da instituição, oriundos de diversas áreas profissionais, dar forma a novos projetos que corporizem ideias e objetivos de fundo a implementar, buscando os indispensáveis recursos para o efeito. A iniciativa de constituição deste gabinete constitui já um sucesso, não apenas pelo conjunto de projetos que conseguiu desenvolver, com vista à constituição da ambicionada Bolsa de Projetos em carteira, mas principalmente pelo número de projetos que conseguiu ver aprovados junto das potenciais entidades financiadoras, facto tão mais relevante na medida em que a instituição é já reconhecida externamente como uma das organizações do terceiro sector em Portugal com maior taxa de sucesso ao nível da aprovação de candidaturas. Contudo, as potencialidades da nossa instituição nesta matéria estão ainda longe do seu nível máximo de concretização. O ano de 2015 muito deixou a desejar em matéria de concretização de espectativas, na medida em que a tão ansiada abertura de candidaturas ao novo Quadro Comunitário de Apoios 2014-2020 não teve lugar. Perspetiva-se agora a sua abertura para o início do ano de 2016, estando a ACAPO preparada e à altura do desafio de procurar aproveitar, em prole das pessoas com deficiência Visual em Portugal, a oportunidade de obtenção de uma parcela destes fundos. Por outra via, a aposta numa reformulação séria e conjunta do Sistema de Gestão pela Qualidade, ao nível da certificação da ACAPO para a representação de interesses, mas principalmente ao nível da prestação de serviços que realiza, avança a bom ritmo, perspetivando-se o seu funcionamento harmonizado já ao longo do ano que agora se inicia.

5.1 – Novos Projetos.
Nesta área, ao longo de 2016:

- Continuaremos a atualizar em permanência, no âmbito do Gabinete de Projetos da ACAPO, a Bolsa de projetos, cuja submissão a financiamento se considere prioritária, os quais deverão encontrar-se numa fase avançada de desenvolvimento e densificação, com vista à sua célere adaptação e submissão a candidaturas, sempre que as mesmas surjam; 

- Promoveremos a frequência de formação sobre o Novo Quadro Comunitário, a todos os colaboradores que estejam diretamente envolvidos na elaboração e submissão de projetos a financiamento; 
- Concluiremos a execução do projeto “Olhos Postos no Futuro”, financiado pelo Programa “Cidadania Ativa” (coordenado pela Fundação Gulbenkian) e desenvolvido em parceria com a NABP (Associação Norueguesa de Cegos), o qual tem data de término prevista para Março de 2016. Este projeto tem por finalidade dotar à ACAPO de um Plano Estratégico de Angariação de Fundos, assim como de um gabinete devidamente apetrechado e formado para levar a cabo campanhas desta natureza. No primeiro trimestre de 2016, entrará em funcionamento a nova base de dados de gestão de associados, sendo ministrada formação para a utilização da mesma a todos os colaboradores da instituição. Realizaremos ainda uma campanha de telemarketing para reativar 1800 sócios e captar 2000 associados cooperantes (amigos da ACAPO). No final deste projeto, a ACAPO ficará dotada das devidas condições para continuar a trabalhar na área da Sustentabilidade Financeira, através da captação e fidelização de doadores, assim como terá um conjunto de campanhas de angariação de fundos desenhadas e prontas a avançar para o terreno.    
- Concluiremos, em Setembro de 2016, a implementação do projeto “ISOLearn - Inovação e Responsabilidade Social nas Instituições de Ensino Superior”, cofinanciado pelo programa comunitário Erasmus+. Neste âmbito, avaliaremos o “estado da arte” ao nível do acesso e frequência de diferentes cursos do ensino superior em Portugal por parte de alunos com deficiência visual e / ou auditiva, designadamente no que respeita à existência de pré-requisitos de acesso, ao acolhimento feito ao aluno pela instituição de ensino superior, à acessibilidade tecnológica de materiais de estudo e plataformas colaborativas, com base em inquéritos realizados a uma amostra destes alunos e de Instituições de Ensino Superior. Este projeto terá por resultado a elaboração de um manual de boas práticas que definirá um conjunto de procedimentos a adotar pelos diferentes cursos de ensino superior para receberem com qualidade alunos com deficiência, bem como a realização de workshops a nível nacional e europeu com vista à sensibilização das instituições de ensino superior para esta temática;
- Concluiremos igualmente a execução do projeto “STEREO+ -ciência para Todos”, desenvolvido em parceria com a Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa e financiado pela Fundação Calouste Gulbenkian. Este projeto visa potenciar o ensino inclusivo e interativo da Química, com base na exploração de estratégias de codificação de estruturas moleculares com recurso a som para uso por alunos cegos. Tendo em vista uma aposta contínua na temática da educação inclusiva, desenvolveremos todos os esforços para submissão de candidaturas sobre esta temática, em parceria internacional, para diferentes níveis e vertentes de ensino;

- Daremos continuidade ao projeto “ABC da Deficiência Visual”, patrocinado pelo Lidl e gerido pela Sic Esperança, o qual tem por objetivo realizar  campanhas de divulgação e sensibilização sobre a deficiência visual, em escolas do 1º e 2º ciclo, nos distritos de Faro, Castelo Branco, Braga, Viseu e Leiria. Serão abrangidas um total de 80 escolas (16 por distrito), num total de 160 ações, que abrangerão 4800 alunos; 
- Na área da cooperação para o desenvolvimento, daremos continuidade à implementação do projeto “ADVOCARE - Acesso de Deficientes Visuais, Comunidade Educativa e Organizações da Sociedade Civil”, desenvolvido em parceria entre a ACAPO e a AGRICE (Associação Guineense para a Reabilitação dos Cegos), com vista à criação e apetrechamento de um Centro de Recursos para a Inclusão (CRI) para uso de alunos com deficiência visual do ensino básico e secundário, a localizar em Bissau e que prestará apoio descentralizado a alunos de Gabu e Bafatá. Na sequência das 1ª e 2ª fases de formação ministradas aos técnicos e agentes educativos que exercerão funções neste CRI, as quais decorreram em Lisboa e Bissau, respetivamente. Em 2016, passaremos à fase de montagem do centro, seguida da 3^ª fase da formação, que estará centrada na animação de atividades desenvolvidas/ a desenvolver na rede de escolas parceiras; 
- Terminaremos, em Junho de 2016, a execução do projeto “Cabo Verde vai Ver Melhor os Cegos”, desenvolvido em parceria com a ADEVIC (Associação de Deficientes Visuais de Cabo Verde), o qual tem por objetivo melhorar os mecanismos de informação e divulgação dos direitos de consumo, numa perspectiva de inclusão e adequação do mercado de consumo às necessidades das pessoas com deficiência visual naquele país. Neste último semestre, competirá aos parceiros concluir a elaboração de documentos estratégicos que condensem as conclusões do mesmo, a saber, o diagnóstico dos direitos do consumidor, o manual de recomendações legislativas e o guia de boas práticas para o consumo.
5.2 – Qualidade.
Neste âmbito, tendo em consideração que em 2015 a ACAPO renovou a sua certificação ao nível da representação de interesses, ao abrigo do Sistema de Gestão pela Qualidade (SGQ) ISO, e procurou manter operacional a certificação dos serviços prestados, ao abrigo do sistema Equass vigente nas delegações de Braga, Porto, Viana do Castelo e Viseu, em 2016 propomo-nos:

- Dar continuidade ao processo de reestruturação do SGQ na área da prestação de serviços, válido para as 4 delegações supra referenciadas, no sentido da sua conversão num único Sistema de Gestão da Qualidade de âmbito nacional, abrangente de toda a prestação de serviços realizada pela ACAPO;

- Fortalecer a articulação sinérgica entre o SGQ ISO e o SGQ Equass, permitindo a otimização de recursos e confluência de objectivos, de modo a gerir de forma integrada as áreas comuns e a alargar às delegações instrumentos relevantes para a gestão a nível local, tais como a Formação Contínua, a gestão/controlo de equipamentos, avaliação de fornecedores, gestão e tratamento de reclamações de associados, utentes e entidades, funções e requisitos mínimos dos colaboradores;

- Desenvolver os trabalhos necessários à criação e implementação de um sistema de avaliação de desempenho dos colaboradores, enquanto ferramenta imprescindível do processo de certificação. Pretende-se que no final de 2016 se proceda a uma auditoria de certificação do sistema de gestão da qualidade no âmbito da prestação de serviços;

6 – Emprego e Formação Profissional.
Tendo consciência do atual contexto do mercado de emprego em Portugal, e da elevada importância da existência de serviços de apoio à inserção socioprofissional das pessoas com deficiência, A ACAPO pretende potenciar o Departamento de Apoio ao Emprego e Formação Profissional (DAEFP), como um serviço especializado em matéria de apoio ao Emprego e formação profissional para pessoas com deficiência visual. Definindo como objetivo geral para 2016, promover a igualdade de oportunidades no acesso ao emprego e ampliar a acessibilidade ao universo de profissões aos cidadãos com deficiência visual, a ACAPO dinamizará esforços no sentido de reconverter o DAEFP, no âmbito do novo Quadro Comunitário de Apoio 2014-2020, numa estrutura mais vocacionada para o apoio de retaguarda à inserção e frequência de ações de formação inicial (de longa duração) em contexto regular, por parte das pessoas com deficiência visual, apostando depois num modelo de formação contínua (de curta duração) diretamente ministrada pela ACAPO.

Não havendo, ainda, orientações dos organismos competentes, no que respeita aos financiamentos das atividades do departamento para o ano de 2016, é no contexto desta significativa incógnita que definimos as nossas prioridades para o ano que ora se inicia.

6.1 - Apoio ao Emprego.
- Com o objetivo de apoiar as pessoas com deficiência visual na tomada de decisões vocacionais adequadas, pretendemos manter e consolidar a articulação com o IEFP na avaliação e orientação de pessoas com deficiência Visual, no âmbito da credenciação da ACAPO como centro de recursos. Assim, pretendemos disponibilizar os seguintes serviços:

6.1.1 - Avaliação e Orientação Profissional.
- Informação para a qualificação e o emprego visando proporcionar os elementos úteis para a definição de possíveis percursos profissionais, incluindo os produtos e dispositivos destinados a compensar e atenuar as limitações de atividade;

- Avaliação para a qualificação e o emprego para determinar a capacidade de trabalho e identificar as adaptações do meio e os produtos e dispositivos mais adequados, com vista a superar as limitações de atividade e restrições de participação no âmbito do trabalho e emprego;

- Orientação para a qualificação e o emprego apoiando as pessoas na escolha informada do seu percurso profissional através da identificação das etapas e dos meios mais adequados à elevação do seu nível de empregabilidade e à inserção no mercado de trabalho;

- Desenvolvimento de parcerias, com entidades especializadas, para a definição de uma metodologia específica para a intervenção com pessoas com deficiência visual;

- Desenvolvimento de novos instrumentos que facilitem o processo de avaliação e a tomada de decisões vocacionais adequadas, das pessoas com deficiência Visual;

- Promoção e articulação com instituições de ensino/formação regular para o apoio ao desenvolvimento de processos de Avaliação e Orientação Vocacional.

6.1.2 - Apoio à colocação.
- Apoiar a procura ativa de emprego possibilitando a identificação de postos de trabalho em função dos perfis dos candidatos;

- Avaliar os perfis dos candidatos e dos postos de trabalho disponibilizados pelos empregadores;

- Promover a integração através de apoio técnico a potenciais empregadores e às pessoas com deficiência que sejam candidatas a emprego, bem como aos que pretendam criar o seu próprio posto de trabalho, designadamente ao nível da criação de condições de acessibilidade, de adaptação do posto de trabalho e de apoio à reorganização do processo produtivo;

- Promover ações de sensibilização que proporcionem, aos empresários e à sociedade em geral, o conhecimento sobre as potencialidades dos colaboradores com deficiência visual;

- Consolidar a metodologia de aproximação ao mercado empresarial com o objetivo de criar oportunidades de Emprego e promover a integração das pessoas com Deficiência visual em diferentes contextos organizacionais;

- Desenvolver métodos de apoio, tendo em conta a experiencia adquirida e o conhecimento do mercado de trabalho, através do processo de mediação entre o candidato com deficiência visual e os empregadores, prestando simultaneamente um apoio no desenvolvimento de competências gerais de empregabilidade e de avaliação e consultoria, ao nível das acessibilidades e adaptação do posto de trabalho;

- Dinamizar a utilização de um espaço para a procura de emprego, para utilização das pessoas com deficiência visual, a nível nacional;

- Consolidar as metodologias de apoio de candidatos a Emprego na fase de colocação, às pessoas com Deficiência Visual empregadas em pós colocação, bem como às suas entidades empregadoras, prestando simultaneamente um apoio no desenvolvimento de competências gerais de empregabilidade e de avaliação e consultoria, ao nível das acessibilidades e adaptação do posto de trabalho, possibilitando a integração, manutenção e progressão profissional.

6.2 - Formação Profissional.
- Desenvolver e implementar um processo de avaliação das necessidades do mercado de emprego em Portugal, de forma a adaptar as respostas de formação existentes do DAEFP às exigências do mercado de trabalho;

- Dar continuidade ao desenvolvimento de referenciais de formação específica para a deficiência visual, apresentando respostas adequadas ao grau de deficiência, que melhorem as qualificações para manutenção e/ou progressão na carreira, ou inserção no mercado de trabalho;

- Dinamizar parcerias com centros de formação regular para o desenvolvimento de ações de formação conjuntas, de modo a potenciar a qualificação escolar e profissional das pessoas com deficiência visual, aumentando as possibilidades de acesso ao mercado de trabalho;

- Dar continuidade e desenvolver novas parcerias, com entidades privadas e/ou públicas, para o desenvolvimento de formação prática em contexto de trabalho;

- Promover o desenvolvimento de novas competências específicas e pedagógicas do quadro de recursos Humanos do DAEFP;

- Concluir a implementação e avaliar os resultados do sistema global de avaliação da formação;

- Dinamizar novas formas de divulgação das atividades do DAEFP;

- Desenvolver projetos e apresentar candidaturas a financiamento de atividades de formação Profissional.

6.3 - Formação para a Comunidade.
- Desenvolver e implementar ações de formação, dirigida a formadores de entidades do sistema regular, sobre métodos pedagógicos ao nível da cegueira e da baixa visão, por forma a facultar-lhes competências que lhes garantam uma resposta mais qualificada às especificidades destas pessoas;

- Concluir a apresentação, ao Conselho cientifico-pedagógico da formação contínua, do pedido de acreditação para o desenvolvimento de cursos em matérias específicas da área da deficiência visual, para professores que pretendam candidatar-se a vagas de educação especial para apoio educativo a crianças e jovens com cegueira ou baixa visão;

- Reorganizar e desenvolver novas ações de formação especializada vocacionada para a comunidade em geral, em domínios como a grafia Braille para a Língua Portuguesa; grafia matemática, acessibilidade às tecnologias de informação e comunicação, ou orientação e mobilidade;

6.4 – Prescrição de Produtos de Apoio no Âmbito do Emprego e Formação Profissional.
- Dar continuidade à prescrição de Produtos de Apoio (PA) ao emprego e formação profissional, valência desenvolvida em articulação com os centros de emprego do Instituto de Emprego e Formação Profissional, I.P., na sequência da credenciação da ACAPO como centro prescritor e centro de Recursos para a deficiência visual;
- Consolidar os procedimentos e prazos de resposta aos pedidos de prescrição de PA, na sequência das alterações a estes processos, introduzidas pelo Despacho n.º14278/2014 de 26 de Novembro, (que aprova a nova lista de PA), e na portaria n.º78/2015 de 17 de Março, (que prevê a obrigatoriedade de prescrição de todos os PA através da base de dados informática BDR SAPA), na medida em que as inovações veiculadas por estes diplomas, obrigaram a instituição a rever os seus processos internos de emissão de prescrições;  
- Avaliar as necessidades das pessoas, empregadas ou desempregadas, e prescrever produtos, dispositivos, equipamentos ou sistemas técnicos de produção especializada ou disponível no mercado destinados a prevenir, compensar, atenuar ou neutralizar limitações na atividade ou as restrições na participação das pessoas, designadamente ao nível do acesso e frequência da formação e da obtenção, manutenção e progressão no emprego.
7 – Reabilitação e Ação Social.
Com o objetivo de continuar a responder de forma eficaz e atempada às necessidades de acompanhamento e reabilitação dos associados e utentes, bem como fazer face aos constrangimentos técnicos e financeiros existentes ao nível dos acordos de cooperação celebrados com a Segurança Social, torna-se imprescindível continuar a prosseguir uma política que permita, simultaneamente, modernizar, dotar de maior qualidade, alargar o âmbito e aumentar a sustentabilidade das atividades desenvolvidas no âmbito da ação social. Para este efeito, muito poderá contribuir o processo de revisão dos acordos de cooperação, em curso desde Março de 2015 e com término obrigatório até Setembro de 2016, em função do grau de profundidade que a Segurança Social decida conferir a este processo. No âmbito do mesmo, proceder-se-á necessariamente à adequação dos quadros de pessoal de cada acordo às novas regras previstas na portaria 60/2015, de 2 de Março, a qual faz depender a dimensão da equipa do número de atendimentos estimados por cada delegação, procedendo-se, seguidamente, à revisão dos valores financeiros de cada acordo, em função do número de atendimentos realizados. Neste sentido, em 2016, a Direção Nacional propõe-se, nas diferentes dimensões da Segurança Social: 

7.1 - Desenvolvimento e sustentabilidade.
- Adaptar os acordos de Cooperação ao novo quadro normativo expresso na Portaria supra mencionada, convertendo os atuais Centros de Acompanhamento, Aconselhamento e Animação para Pessoas com Deficiência (CAAAPD), em Centros de Atendimento, Acompanhamento e Reabilitação Social para Pessoas com Deficiência e Incapacidade (CAARPD). Esta reorganização impõem-se, visto o modelo anterior se encontrar desfasado face aos novos paradigmas de intervenção. O CAARPD concretiza a criação e valorização de uma modalidade de reabilitação social, imprescindível ao processo de desenvolvimento de competências da pessoa com deficiência e incapacidade com vista à sua autonomia, numa ótica de inclusão social. Esta nova modalidade permitirá às equipas promover respostas que irão mais ao encontro da atual realidade do trabalho desenvolvido pela ACAPO na área da reabilitação, essencialmente descentralizado e realizado no meio envolvente da pessoa em processo de (re)habilitação. Neste âmbito, pugnaremos pelas devidas atualizações em todas as Delegações da ACAPO, quer ao nível dos quadros de pessoal afeto, quer ao nível da cobertura financeira;

- Negociar a celebração de novos Acordos de Cooperação para os distritos de Aveiro e da Guarda, para os quais já se efetuaram contatos com as entidades oficiais locais, no sentido da necessária mudança para instalações adequadas que possam acolher os serviços próprios destas novas valências;

- Continuar, em parceria com as Delegações da ACAPO, o trabalho de rede com os municípios, no processo de acompanhamento e suporte à reabilitação dos seus munícipes que hajam passado ou atravessem um processo de perda de visão; 

- Manter a apresentação e elaboração de projetos junto de entidades externas, públicas e privadas, a nível nacional e local, que permitam diversificar e aumentar as respostas disponíveis na área da reabilitação para os nossos associados, bem como as fontes de financiamento disponíveis nesta área; 

- Renovar o Programa Comunitário de Ajuda Alimentar a Carenciados (PCAAC), atualmente designado por Fundo Europeu de Auxílio às Pessoas Mais Carenciadas (FEAC), financiado pela Segurança Social, o qual se revela imprescindível para alguns dos nossos associados nos tempos de crise económica que atravessamos, pugnando pelo seu alargamento a outras Delegações; 

 - Continuar a implementação de parcerias de âmbito local que funcionem como suporte para o desenvolvimento de atividades diversificadas;

- Atualizar, segundo diretrizes obrigatórias da tutela, as regras de comparticipação de utentes e famílias nos serviços prestados, introduzindo revisões enunciadas como necessárias de forma a garantir a equidade e a justiça do sistema de comparticipação e prevendo, simultaneamente, quer o alargamento da faixa dos associados isentos destas comparticipações por razões de carência económica, quer a diferenciação dos valores de comparticipação a suportar por associados e utentes;

- Apostar, ao nível dos serviços de ação social, na criação de um modelo de reabilitação funcional, focado no processo individual de reabilitação dos utentes / associados;

- Implementar o Sistema de Gestão de Voluntariado em todas as Delegações da ACAPO, contribuindo para uma ação humanitária mais eficiente através de voluntários competentes que vivem boas experiências de voluntariado, essenciais para o apoio e desenvolvimento de atividades promovidas por estas Delegações.

7.2 - Alargamento, modernização e qualidade dos serviços.
- Investir na qualificação técnica dos recursos humanos afetos à Ação Social (formação/reciclagem), no sentido da sua maior capacitação e profissionalização no âmbito da reabilitação na deficiência visual.

- Reforçar e implementar novas áreas de atuação/serviços que se mostrem fundamentais para o aumento da autonomia e qualidade de vida das pessoas com deficiência visual e suas famílias, desde que se encontrem reunidas as condições internas e externas necessárias e se garanta a sustentabilidade financeira das mesmas; 

- Continuar a fomentar o envolvimento permanente das famílias de associados e utentes investindo em atividades específicas.

- Promover o aperfeiçoamento técnico dos recursos humanos afetos e a transferência de know-how através de reuniões técnicas periódicas, da criação de condições tecnológicas para a ligação em rede de todas as delegações possibilitando a realização de reuniões e workshops virtuais e do acolhimento e formação interna aos novos quadros e do incremento de atividades inter-delegações;

- Manter as parcerias e o trabalho em rede, a nível local, com particular destaque para as Redes Sociais Concelhias;

 - Continuar os ajustes e alterações que se mostrem necessários ao funcionamento da área da ação social, no sentido de a adequar aos novos paradigmas, às novas políticas e aos novos instrumentos de trabalho e monitorização, adotados pela tutela, no sentido de confirmar a ACAPO como a Instituição de referência na área da prestação de serviços para as pessoas com deficiência visual a nível nacional;

- Continuar a exercer um papel de coordenação nacional, permitindo à DN uma visão global de necessidades, potencialidades e desempenho, sem nunca desrespeitar a autonomia das Delegações estatutariamente consagrada, no sentido de uma gestão e intervenção técnica e financeira mais eficaz, em benefício de toda a instituição. 

7.3 - Prescrição de Produtos de Apoio no âmbito da Segurança Social.
- Aprimorar o serviço de prescrição de produtos de apoio (PA) como centro prescritor perante o Instituto da Segurança Social, I.P., (entidade financiadora), com base no novo quadro legislativo, referido no ponto 6.4; 

- Desenvolver e melhorar o processo de prescrição que se encontra a vigorar em todas as Delegações desta instituição com base nos novos perfis de acesso à BDR-SAPA, não só nas Delegações onde este processo está implementado, devido à existência de equipas constituídas no âmbito dos CAAAPD'S, mas também nas outras Delegações Locais, quer de forma direta ou assistida, por técnicos de outras Delegações ou por técnicos afetos à DN, para aquelas que não usufruem de Acordos de Cooperação, numa política de acompanhamento e encaminhamento permanente; 

- Prestar apoio de retaguarda a todas as Delegações, no sentido de alcançarem parcerias com oftalmologistas que permitam a obtenção da ficha de prescrição pelo menor custo possível. 

8 – Educação.
A Educação, enquanto dimensão essencial na vida de qualquer indivíduo, é um pelouro que merece sempre especial atenção por parte desta Direção, na medida em que um percurso educativo desprovido dos imprescindíveis apoios especializados e não inclusivos, condicionará incontornavelmente a possibilidade de uma vida socioprofissional plena. A ACAPO tem, no próximo ano, um árduo trabalho a fazer no domínio da Educação. É necessário efetuar uma forte sensibilização de pais e encarregados de educação, para juntos conseguirmos dignificar as condições de aprendizagem dos jovens portugueses. Assim, procuraremos:

- Trabalhar em conjunto com centros de saúde, ou jardins-de-infância, para sinalizar crianças ou jovens com deficiência visual;

- Sensibilizar os diversos agentes da comunidade educativa para uma correta integração das crianças e jovens com deficiência visual no sistema de ensino;

- Promover encontros com pais e encarregados de educação, sensibilizando-os para a necessidade de estarem mais próximos da ACAPO, defendendo conjuntamente e de forma eficaz os interesses dos seus educandos;

- Apoiar também os docentes e a comunidade escolar, incutindo-lhes boas práticas no domínio da Educação Especial;

- Promover a uniformização dos currículos necessários ao correto domínio e lecionação dos conteúdos inerentes à educação de uma pessoa com deficiência visual, através de um trabalho contínuo e articulado com o Ministério da Educação e Ciência (Secretaria de Estado do Ensino Superior) e com as universidades;

- Divulgar o manual de boas práticas constituídas a partir do estudo feito em vários países sobre a situação atual do ensino superior, cofinanciado pelo Projeto ISOLEARN;

 - Pugnar para que todos os alunos possam dispor atempadamente dos recursos humanos e materiais necessários à boa prossecução do seu trabalho, a fim de alcançarem o desejado sucesso escolar;

- Impulsionar, com o apoio do Instituto Nacional para a Reabilitação, o uso do Braille nas escolas do primeiro ciclo e em eventos de cariz cultural, enquanto meio facilitador do desenvolvimento e autonomia de qualquer pessoa com deficiência visual;

- Divulgar a atualização da Grafia Braille para a Língua Portuguesa, promovendo workshops que facilitem e dinamizem o seu uso; 

- Promover a partilha de conhecimentos técnico-científicos específicos na área da deficiência visual, através do Centro de Recursos em Conhecimento da ACAPO;

- Responder às necessidades de habilitação/reabilitação das crianças e jovens com deficiência visual e respetivas famílias através dos serviços de estimulação e desenvolvimento, mantendo a relação de estreita articulação com a comunidade onde a pessoa está inserida;

- Continuar a desenvolver, através de parcerias, o acesso a cursos de línguas estrangeiras adaptados às pessoas com deficiência visual;

- Continuar, no âmbito do CIB (Conselho Ibero-americano do Braille) a uniformização do Braille de língua portuguesa e castelhana, nas suas vertentes linguística, científica, matemática, química, informática, musical e outras;

- Encetar conversações com o Ministério da Solidariedade e Segurança Social, no sentido de promover uma efetiva autoridade Braille em Portugal, dinamizando e dando maior eficácia ao trabalho desenvolvido pelo Núcleo para o Braille e Meios Complementares de Leitura.

9 – Cultura.
A cultura constitui outro dos pilares fundamentais para a formação e construção de qualquer indivíduo, assumindo primordial relevo nos desempenhos biopsicossociais das pessoas com deficiência visual. De posse do conhecimento, melhoram os registos dos níveis de autoestima do indivíduo. Ciente disso, a Direção Nacional da ACAPO, em colaboração com as várias Delegações, propõe-se:

- Manter e desenvolver novas parcerias que visem promover espetáculos, visitas a museus, conventos e outros locais de interesse cultural, atendendo à necessária acessibilidade por parte das pessoas com deficiência visual;

- Incrementar o número de visitas guiadas a museus e outros locais, por pessoas com deficiência visual, sensibilizando os normovisuais para as suas capacidades de autonomia;

- Realizar todos os esforços com vista a dar continuidade ao ensino inclusivo da música a pessoas com deficiência visual, tendo por base os conhecimentos e resultados obtidos com o Projeto “Ver pela Arte”, que contou com a parceria da ACAPO nos anos de 2014 e 2015;  

- Prestar todo o apoio à manutenção em atividade do Grupo Coral, criado no âmbito do Projeto ”Ver Pela Arte”, enquanto meio de divulgação da ACAPO e das capacidades performativas das pessoas com deficiência visual;

- Realizar o almoço comemorativo do 27º aniversário, revestindo-o de uma atividade cultural promovida pelos associados de cada Delegação;

- Envidar todos os esforços, no sentido da ratificação por Portugal do Tratado de Marraquexe, tendo em vista a facilitação do acesso a livros em formatos acessíveis por parte dos portugueses com deficiência visual, e clarificando as questões relativas aos direitos de autor, conexos com esta temática; 

- Aplicar soluções de áudio-descrição em diversas manifestações culturais;

- Criar o Jolimpi, jogo (tipo Trivial) composto pelas várias perguntas constituintes das três edições das Olimpíadas do Braille;

- Comemorar datas festivas, como o Dia Mundial do Braille, o Dia Mundial do Livro, o Dia da Criança e o dia de nascimento e morte de José Cândido Branco Rodrigues.

10 – Acessibilidade e Novas Tecnologias.
10.1 – Acessibilidade ao Meio Edificado.
- Zelar ativamente pela implementação do decreto-lei nº 163/2006, de 18 de Setembro, cujos prazos de adaptação de edifícios e espaços estão prestes a terminar, pugnando pela definição clara da entidade responsável pela fiscalização do cumprimento da legislação e pela monitorização dos avanços nesta matéria;
- Adotar uma posição mais proactiva na divulgação de situações reais e concretas de incumprimento da legislação sobre acessibilidade, através da proposição de ações populares contra infratores;

- Empenhar-se pela revogação do Decreto-Lei nº 53/2014, de 8 de Abril, o qual prevê a possibilidade de suspensão do cumprimento de algumas das normas técnicas de acessibilidade previstas no Anexo ao Decreto-Lei 163/2006, de 8 de Agosto, designadamente quando estejam em causa obras de reabilitação do edificado, dispositivo claramente atentatório da promoção da acessibilidade física, face ao atual enquadramento da construção civil em Portugal;

- Criar, no novo site da ACAPO, uma área específica dedicada à divulgação de exemplos de boas e más práticas em matéria de acessibilidade, na qual todos os cidadãos possam reportar situações que careçam de intervenção urgente, canal fundamental para a Direção Nacional poder atuar, em tempo útil, com vista à alertar as autoridades responsáveis para a necessidade de resolução; 

- Desafiar um fabricante / distribuidor de eletrodomésticos para o lançamento de um concurso, junto de designers e estudantes de design, com o objetivo de criar soluções tecnológicas de equipamentos acessíveis e atrativos para o mercado, por forma a contrariar o estereótipo da incompatibilidade entre modernidade e inclusão; 
- Continuar a colaborar com projetistas e municípios que pretendam melhorar a acessibilidade dos espaços que desenham e gerem;  

- Aprofundar a parceria com a empresa “Parques de Sintra, Monte da Lua”, que prevê a adaptação dos monumentos nacionais naquele conselho; 
- Desenvolver e acompanhar o trabalho a realizar pelo núcleo de estudos e investigação para as acessibilidades (NEIA), promovendo a respetiva disseminação e divulgação junto dos técnicos municipais que trabalham na área das acessibilidades, dos arquitetos, engenheiros, etc;

- Continuar a ministrar um conjunto de ações de formação e workshops para entidades públicas e privadas, sobre acessibilidade ao meio físico, aos transportes, as técnicas de acompanhamento de pessoas cegas ou com baixa visão, sobre orientação e mobilidade e turismo acessível;

- Disponibilizar à comunidade em geral consultadoria nas diversas vertentes da acessibilidade;

- Apoiar as nossas delegações na avaliação e resolução de situações concretas, com vista à eliminação de barreiras arquitetónicas.

10.2 – Acessibilidade aos Transportes.
- Exigir o cumprimento dos regulamentos europeus sobre transporte ferroviário por parte dos operadores nacionais;

- Promover uma cultura de inclusão a adotar por parte dos operadores de transportes em geral e pelos operadores turísticos;
- Continuar a dar formação no âmbito do serviço de assistência nos aeroportos nacionais.

10.3 – Acessibilidade às Novas Tecnologias.
- Promover a importância da acessibilidade a conteúdos Web, designadamente de páginas web e software, junto de entidades públicas e privadas;

- Estabelecer um sistema nacional para assegurar a distribuição atempada e gratuita dos folhetos informativos dos medicamentos em formatos alternativos, juntamente com o Infarmed e a Apifarma;

- Adotar, junto dos operadores televisivos, uma postura firme, quer quanto à necessidade de incremento do número de horas de programas exibidos com áudio-descrição, quer quanto à introdução de conteúdos áudio-legendados; 

- Promover e acompanhar o serviço prestado pelo gabinete de aconselhamento de produtos de apoio;

- Acompanhar o desenvolvimento de um repositório de conhecimento relativo a

soluções tiflológicas para pessoas com deficiência visual;

- Ministrar formações e disponibilizar consultoria técnica especializada nas áreas da acessibilidade web a produtos e serviços.

11 – Juventude.
Para que uma instituição funcione com energia e vitalidade, é essencial que a força e irreverência da juventude se façam sentir. A ACAPO não é exceção. É neste sentido que temos procurado trabalhar, tentando adotar uma postura de cada vez maior proximidade com os nossos jovens associados e utentes, não apenas através da realização de um conjunto de atividades que lhes são especificamente direcionadas, mas também por via de uma comunicação que lhes seja especificamente dirigida. Pretendemos dar continuidade a esta linha de atuação, pelo que, para 2016, propomos:

- Proceder à reestruturação e consequente relançamento da comissão nacional de Jovens da ACAPO;

- Organizar, ao nível da base de dados, a informação relativa aos jovens associados, para que esta se mantenha atualizada;

- Promover formações relacionadas com as áreas da empregabilidade, autorrepresentação, direitos e deveres de cidadania, bem como outros temas que os nossos associados jovens entendam como pertinentes, tendo como objetivo melhorar o seu envolvimento na instituição, potenciar a sua auto-estima e inclusão social;

- Desenvolver canais de comunicação, de e para jovens com deficiência visual, com o intuito de promover a troca de informações e a partilha de experiências;

- Organizar, no âmbito da Comissão Nacional de Jovens, sessões de discussão que possam culminar na apresentação de propostas concretas para uma eventual melhoria do funcionamento da ACAPO em determinadas áreas; 

- Realizar sessões de motivação destinadas aos jovens com deficiência visual, convidando pessoas cegas ou com baixa visão que representem casos de sucesso em setores como o Emprego, a Educação e o Desporto;

- Elaborar um compêndio com legislação útil para os jovens que lhes permita conhecer melhor os seus direitos e deveres; 

- Criar uma secção dentro da página principal da ACAPO onde se reúna informação útil às camadas mais jovens dos nossos associados;

- Trabalhar junto das várias Delegações, para que as estratégias de intervenção junto dos associados mais jovens se desenvolvam de forma consertada;

- Realizar um inquérito junto dos jovens da ACAPO, com vista a aferir das suas necessidades e dos seus anseios no que concerne à formação profissional;

- Realizar a oitava edição do Aventura Para Todos, dando continuidade à existência de duas fases de participação, sendo a primeira exclusivamente dedicada a crianças e jovens.

12 – Seniores.
O fenómeno da perda de visão revela cada vez mais um caracter adquirido, por contraposição à deficiência visual congénita, realidade indissociável de factores como o aumento da esperança média de vida, as doenças associadas à idade e os acidentes de trabalho, propiciando um aumento exponencial dos casos de cegueira ou baixa visão em idades muito avançadas. Nesse contexto, a ACAPO desempenha cada vez mais um papel relevante, pois os nossos serviços são cada vez mais procurados por uma nova faixa etária, sénior, ou pelos seus familiares que se nos dirigem pela primeira vez, na procura de soluções, face à nova realidade de cegueira tardia em que se veem envolvidos. Nessa fase, grande parte do trabalho técnico é de consultoria e aconselhamento, estimulando a autodescoberta das suas capacidades e promovendo simultaneamente a autonomia. No entanto, terá de haver, paralelamente, intervenções técnicas ativas, de acordo com as necessidades manifestadas caso a caso.

Neste sentido, deve a ACAPO adequar-se a esta nova realidade e iniciar um trabalho continuado, na salvaguarda dos direitos desta população e na afirmação da sua imagem positiva na sociedade, apostando em iniciativas que promovam o envelhecimento ativo, de acordo com as suas reais necessidades e com os recursos humanos e materiais disponíveis, tanto na Instituição como no meio envolvente.

Assim, a planificação de atividades hora apresentada visa a ocupação da pessoa e o seu envolvimento nas mesmas, proporcionando maior qualidade de vida, sentimento de utilidade, prevenção das incapacidades, através de um envelhecimento saudável e integrado, desfazendo imagens pré-concebidas da inatividade e fraca participação social. Neste sentido, a Direção Nacional propõe-se desenvolver ao longo de 2016, em estreita colaboração com as delegações locais, um conjunto de iniciativas especificamente destinadas a esta população, a saber:
- Investir em políticas e iniciativas que permitam criar e diversificar a nossa capacidade de apoiar esta população;

- Desenvolver e testar uma metodologia integrada de reabilitação e serviços de apoio domiciliário a idosos que adquiriram a deficiência no processo de envelhecimento, visando a melhoria da sua qualidade de vida, a sua autonomia quotidiana e a mitigação de riscos de ocorrência de acidentes e doenças;

- Sensibilizar os prestadores de serviços, no âmbito da avaliação clínica visual, para a existência da ACAPO e da importância da sinalização e encaminhamento destas pessoas para os nossos serviços;

- Dotar técnicos da ACAPO de formação para dar apoio, (in)formação e aconselhamento junto das instituições para a terceira idade, que tenham utentes com deficiência visual, ou que estejam simplesmente interessadas em preparar-se para receber pessoas com estas características;

- Estabelecer protocolos de colaboração com instituições como lares, centros de dia e “universidades da 3ª idade”, por exemplo, para criar condições que permitam a integração de associados e utentes da ACAPO, bem como iniciativas conjuntas com a nossa Instituição;

- Promover a saúde, através de workshops sobre cuidados de higiene pessoal;

- Desenvolver a educação/formação, ampliando níveis de conhecimento e potenciando capacidades cognitivas, influenciando de forma positiva a sua autoestima a e o seu desenvolvimento pessoal;

- Dinamizar cursos de formação em informática: desenvolvimento e consulta de e-mail, redes sociais, pesquisa de informação e compilação de um livro de histórias, poemas ou receitas.

- Manter as atividades ocupacionais, de forma a potenciar as capacidades funcionais físicas e cognitivas, promovendo, em simultâneo, a interação com os outros, o convívio e os laços sociais;

- Levar a cabo atividades de expressão plástica: trabalhos manuais, modelagem, costura decorativa, decoração de objetos, reciclagem.

- Promover ateliers de expressão oral e corporal: contadores de histórias, leitura de notícias e livros, escrita criativa, encenação de pequenos textos.

- Aproveitar datas importantes para realizar atividades: dia mundial da saúde, do livro, da dança, do ambiente, dos avós, da família.

- Promover encontros intergeracionais, criando novas dinâmicas para a transmissão de conhecimento e a partilha de vivências, costumes e tradições, estimulando um trabalho interativo;

- Privilegiar a interatividade entre os idosos e as famílias, reforçando elos de ligação e laços afetivos, uma vez que esse meio familiar e social é parte integrante das suas vivências;

- Promover atividades que envolvam as famílias, aproximando-as assim da Instituição, cimentando o seu grau de confiança na qualidade do trabalho por nós realizado;

- Realizar jogos de destreza manual: jogos de tabuleiro, puzzles, jogos de memória, terapia de orientação para a realidade;

- Desenvolver atividades culinárias, estimulando a deteção correta de cheiros e sabores;

- Manter, e se possível incrementar, as atividades físicas e motoras: caminhadas, Dança, ginástica;

Incrementar a realização de atividades desportivas: jogos de animação e tradicionais;

- Iniciar atividades terapêuticas com animais, melhorando capacidades motoras, equilíbrio corporal, atenção e concentração, aumentando a autoestima e reduzindo a ansiedade e os sentimentos de solidão.

13 – Centro de Produção Documental.
A produção de informação em suportes acessíveis continua a ser um pilar importante e indispensável para uma verdadeira sociedade inclusiva. A capacidade de resposta que o Centro de Produção Documental pode disponibilizar para facilitar este processo passa pelo aperfeiçoamento das ferramentas disponíveis e por técnicos especializados. O bom funcionamento do Centro é de extrema importância para que seja possível, simultaneamente, um serviço gerador de receitas para a Instituição e para a disponibilização de informação acessível.

Assim, em 2016, é nosso objetivo:

- Criar novos produtos para divulgação da deficiência visual e promoção da imagem da ACAPO, tais como brochuras de cada serviço da instituição; 

- Investir fortemente na angariação de novos clientes para o CPD, tendo em vista o estabelecimento de parcerias, protocolos e contratos de prestação de serviços com entidades externas, para a produção de informação acessível para as pessoas com deficiência visual;

- Apostar num processo de modernização tecnológica do CPD, através de aquisição de novas soluções de produção nos vários formatos acessíveis, estabelecendo, para o efeito, as parcerias necessárias para a concretização deste objetivo;

- Criar novos serviços e produtos a disponibilizar pelo CPD, que prevejam uma maior proximidade com entidades externas, tais como a criação de calendários personalizados para empresas;

- Dotar o Centro de equipamentos com capacidade de produção de sinalética, brindes, economato personalizado, etc; 

- Inovar e experimentar novas técnicas e materiais, com a perspetiva de alargar

as opções e serviços disponibilizados pelo CPD;

- Produzir informação associativa de cariz nacional e, subsidiariamente, de âmbito local;

14 – Finanças.
14.1 – Enquadramento.
O ano de 2016 completará o triénio do exercício do atual executivo nacional que, no plano económico/financeiro, tem procurado manter um equilíbrio e uma gestão adequados aos diversos fatores conjunturais do país, tentando atingir os seus objetivos de forma segura e sustentável.

Se, por um lado, se continuam a sentir dificuldades nos financiamentos do setor privado, embora se esteja a trabalhar, no âmbito do Projeto "Cidadania Ativa", para que no futuro a ACAPO possa vir a usufruir de forma mais sólida de contributos regulares que lhe permitam uma sustentabilidade mais estável; por outro, existem ainda algumas indefinições sobre financiamentos públicos para o futuro, não só nos mais regulares, mas também nos mais efémeros, os quais são difíceis de planear, pela imprevisibilidade e variação dos seus valores.   

Os Projetos de Formação Profissional, que no atual Quadro Comunitário de Apoio foram altamente penalizados por legislação intermédia publicada, que alterou as regras iniciais em relação ao seu financiamento, que conduziram à extinção do Núcleo de Formação na Delegação de Braga a partir de 2016, aguardam ainda clarificação regulamentar na sua aplicabilidade a partir do próximo ano, no âmbito do novo Quadro Comunitário 2014-2020. 

Os Acordos de Cooperação com os diversos Centros Distritais da Segurança Social, aos quais estão afetas dez Delegações da ACAPO, encontram-se em fase de revisão, não se conhecendo, com rigor, o resultado final deste processo, que se centra para já na adequação do quadros de pessoal de cada acordo às novas regras em vigor, fazendo depender a atualização dos montantes de cada acordo do número de atendimentos que cada equipa seja capaz de realizar. 

O Apoio ao Funcionamento às Organizações Não Governamentais de caráter representativo, atribuído pelo Instituto Nacional para a Reabilitação (INR), no caso da ACAPO, cobrem, atualmente metade dessas despesas, as quais não têm suporte noutros financiamentos, apesar de serem perfeitamente elegíveis. Aguarda-se que, na regulamentação futura deste apoio, na qual participará a ACAPO entre outras associações, se implementem regras que permitam uma melhoria substancial na atribuição do referido apoio, bem como também na regulamentação dos Projetos afetos ao INR, os quais serão também objeto de nova regulamentação com participação das entidades que a eles recorrem.

Não obstante tais preocupações, a Direção Nacional da ACAPO não deixará de proceder e intervir ativamente, para que os financiamentos públicos possam assumir um acréscimo de valor, em tudo o que a ACAPO desenvolve, na realização de atividades e prestação de Serviços que ao Estado compete manter e apoiar, pelas responsabilidades que lhe são inerentes.      

Quanto a financiamentos privados, a Direção Nacional, com a implementação da nova Base de Dados em curso, trabalhará no sentido de desenvolver e aplicar estratégias na captação de fundos significativos e permanentes, tendo em vista uma sustentabilidade financeira estável.
14.2 - Proposta Orçamental.
Nos dias 3 e 10 de outubro P.P., realizaram-se as Assembleias Gerais das Delegações da ACAPO, as quais aprovaram os seus Planos de Atividades e respetivos Orçamentos para o ano de 2016. Para uma análise mais pormenorizada do Orçamento a submeter à Assembleia de Representantes, apresentam-se aqui os saldos propostos por cada uma das Delegações para o ano em apreço. Saliente-se que só quatro das 13 Delegações propuseram Orçamentos com saldo positivo, a saber:  

Açores 3.553€;

Braga 8.039€;

Guarda 167€;

Viana do Castelo 15.979€.

Estas quatro Delegações somam um saldo positivo previsional de 27.738€.

Em relação às restantes nove Delegações com saldo negativo temos:

Algarve 3.385€;

Aveiro 3.098€;

Castelo Branco 4.883€;

Coimbra 3.710€;

Leiria 4.466€;

Lisboa 65.464€;

Porto 4.932€;

Vila Real 6.334€;

Viseu 8.703€.

Verifica-se, no conjunto destas nove Delegações, um saldo negativo previsional de 104.975€, dos quais mais de 80% são imputáveis à Delegação de Lisboa.

Face ao conjunto das propostas orçamentais das 13 Delegações, a Direção Nacional confronta--se com um saldo negativo, oriundo das delegações, de 77.237€, o qual se propõe compensar com o seu exercício positivo em 52.557€, valor insuficiente para evitar o saldo global negativo previsto de 24.680€. 

No entanto, competirá a todos pugnar por atenuar ou mesmo inverter resultados negativos propostos, no que respeita às Delegações deficitárias e, aquelas que propõem resultados positivos, tudo fazerem para os melhorar. Só um esforço coletivo poderá ajudar a um exercício global equilibrado, que não coloque em risco a estabilidade financeira da ACAPO.

Por parte da Direção Nacional, desenvolver-se-á um esforço, no sentido de aplicar medidas eficazes, não só de poupança, como de angariação de meios financeiros, com vista ao seu equilíbrio económico, sem prejuízo das atividades fundamentais inerentes ao espírito solidário e de bem-estar dos seus associados/utentes.
A Direção Nacional não deixará de:

- Realizar um trabalho empenhado, no âmbito da revisão dos Acordos de Cooperação com os Centros Distritais da Segurança Social, em curso até Setembro de 2016, no sentido de melhorar a constituição e condições de trabalho das diversas equipas técnicas nas Delegações, e a garantir a sustentabilidade financeira dos serviços de reabilitação que prestamos;

- Insistir, perante a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, na necessidade do estabelecimento de Protocolo, com vista à compensação em determinadas valências da Habilitação/Reabilitação de utentes que, cada vez mais, recorrem aos Serviços da ACAPO, após a permanência no Centro de Reabilitação Nossa Senhora dos Anjos; 

- Sensibilizar todos os executivos locais para a necessidade de contenção nas despesas, bem como na observância do equilíbrio financeiro de todos os eventos de cultura e lazer, de forma a evitar défices elevados nessas atividades;

- Manter uma política de gestão controlada e rigorosa de âmbito nacional, mas garantindo os objetivos primordiais de ação e intervenção inerentes à missão da ACAPO;

- Implementar novos Projetos e prosseguir na concretização dos que estão em curso, com vista à obtenção de receitas necessárias à criação de mais-valias para uma vida independente dos cegos e amblíopes, bem como na melhoria qualitativa do funcionamento e dos Serviços prestados pela ACAPO a nível internacional, nacional e local;

- Aplicar os conhecimentos adquiridos nas Formações de Dirigentes, já realizadas e a realizar, na procura duma crescente diversificação de receitas e gestão das mesmas, com vista a uma situação financeira sustentada;

- Continuar a pugnar pelo crescimento dos ativos do Fundo Mais, providenciando pela sua progressiva rentabilização, como garante duma reserva económico-financeira para eventuais projetos a implementar a curto, médio ou longo prazo. 

15 – Património.
Considerando o significativo acréscimo de bens imóveis que se verificou na ACAPO nos últimos anos, a instituição vê-se confrontada com um conjunto de novos desafios a que tem de dar respostas diligentes e atempadas, por forma a retirar deste património a máxima rentabilidade possível, em prole dos fins que prossegue. Este desafio estender-se-á para o ano que ora se inicia, durante o qual nos propomos:

- Dar continuidade ao processo de reconstrução do edifício da sede nacional da ACAPO, sito na Rua de São José. Neste âmbito, entregaremos na CML, no primeiro trimestre de 2016, o projeto de licenciamento devidamente reformulado, assim como procuraremos soluções para o co-financiamento da obra, estimada em um milhão e meio de euros, ao nível do novo Quadro Comunitário de Apoio 2014-2020, cujas primeiras candidaturas se antevêem para Janeiro do próximo ano;

- Continuar a apostar na recuperação e rentabilização dos imóveis legados à ACAPO, os quais se encontram afetos ao “Fundo Mais”, dando prioridade a obras de recuperação urgentes a realizar nos edifícios da Damaia, da Rua Angelina Vidal e da Travessa da Conceição da Glória;

- Dotar as nossas Delegações de espaços dignos e adequados às atividades que desenvolvem, procurando fazê-lo mediante investimentos viáveis, seja através da negociação ou renegociação de contratos de arrendamento, seja através da aquisição e apetrechamento de novas instalações;

- Apostar, com carater prioritário, na viabilização de soluções para encontrar novas instalações para as delegações de Aveiro e Guarda, as quais reúnam verdadeiras condições de trabalho, bem como permitam acolher novos serviços no âmbito dos CAARPD, por cuja celebração continuaremos a lutar;

- Desenvolver medidas concretas para assegurar que todas as instalações em que funcionam órgãos ou serviços da ACAPO estejam em conformidade com as exigências legais;

- Promover a atualização constante do inventário de bens móveis e imóveis pertencentes ou afetos à ACAPO, rentabilizando as utilidades dos mesmos e assegurando, quando viável, a sua manutenção.

16 – Recursos Humanos.
O cumprimento da missão estatutariamente conferida à ACAPO depende, em larga medida, dos recursos humanos de que esta dispõe, devendo ser prestada particular atenção à sua competência, motivação, especialização, desempenho e rentabilização. Assim, no próximo ano:

- Implementaremos o novo sistema de avaliação de desempenho, por forma a corretamente avaliar a prestação de cada colaborador, sistema que nos permitirá reconhecer e premiar, com os meios ao nosso dispor, o mérito, competência, empenho e dedicação demonstrada por cada elemento das nossas equipas;     

- Tudo faremos para aumentar o número de colaboradores com acesso a formação profissional, privilegiando a aquisição de novos saberes e a actualização de competências, incrementando o rácio de horas de formação profissional por colaborador.

- Realizaremos um novo Encontro Nacional de Colaboradores, durante o qual promoveremos a reflexão conjunta sobre aspetos chave da vida da nossa instituição, bem como ministraremos formação sobre áreas prioritárias face ao momento que atravessamos, a saber, alterações no âmbito do SGQ e novas regras no âmbito dos CAARPD; 

- Dotaremos os órgãos e serviços da ACAPO dos recursos humanos que a todo o tempo se revelem mais adequados ao cumprimento das missões que lhes estão afectas.

17 – Informática e Telecomunicações.
Com vista a obtenção de uma melhoria contínua, quer ao nível interno (na operacionalização dos serviços de forma mais célere), quer a nível externo (tentando sempre conseguir um tempo de resposta mais eficiente no relacionamento com as entidades parceiras), o departamento de informática e telecomunicações desempenha um papel importante na prossecução dos objetivos da Acapo. Assim, para fazer face a estes desafios contínuos definimos, entre outros, os seguintes objetivos para 2016:

- Continuar, conforme tem vindo a ser prática corrente ao longo deste mandato, a pugnar pela Modernização de equipamentos e infraestruturas; – 

- Proceder, sempre que se mostre vantajoso, à atualização de equipamentos e infraestruturas de suporte, pois só assim estaremos apetrechados para receber novas tecnologias, quer específicas quer de utilização regular, sempre com vista a aumentar o desempenho e a fiabilidade dentro da instituição;

- Prestar atenção à evolução do mercado das telecomunicações, tanto a nível tecnológico como em termos de custos, no sentido de garantir que a instituição possui serviços com a maior qualidade possível, sempre mantendo um equilíbrio estável relativamente à qualidade/preço;

- Criar estruturas multimédia, as quais permitam, mediante o recurso a tecnologias como o skype e similares, realizar reuniões e acompanhamentos à distância, com vista à optimização dos meios e recursos disponíveis e à redução de custos de deslocação.

18 – UEST

Considerando que a UEST é uma empresa especificamente vocacionada para o comércio de produtos e a prestação de serviços com impactos positivos para as pessoas com deficiência visual, e por isso mesmo actuando num mercado significativamente restrito, a definição das linhas orientadoras da empresa deverá continuar a pautar-se, naturalmente, por critérios de sobrevivência económica mas, sobretudo, de adequação às expectativas e necessidades das próprias pessoas com deficiência visual – que são, em última instância, a sua razão de existir. Nesta conformidade, a política da empresa para o ano que agora se inicia, assentará na conjugação de duas linhas primordiais de ação: conjugar a conclusão do processo interno de organização da empresa, com iniciativas tendentes à expansão da marca, chegando assim junto de novos mercados e clientes, nos seguintes termos:  

- Lançar o site Web da UEST, o qual se encontra em fase de construção;
- Aperfeiçoar e incrementar uma base de dados de clientes UEST para envio de informações e newsletters da empresa;
- Incrementar os esforços de divulgação de produtos e serviços junto dos diferentes públicos-alvo (pessoas com deficiência visual, suas famílias e comunidade envolvente, incluindo escolas, instituições empregadoras, instituições públicas e privadas, entre outros);

- Reforçar os laços de comunicação com os actuais e futuros clientes, na senda do que foi feito em 2015, designadamente através do contacto directo e periódico, da realização regular de exposições, demonstrações e de outro tipo de divulgação, nomeadamente newsletters, envio de mails e através das redes sociais;

- Aumentar e diversificar a oferta de soluções tecnológicas inovadoras, ao nível dos produtos e equipamentos e ao nível dos serviços, que possam ir ao encontro das necessidades sentidas pelas pessoas com deficiência visual;

-Envidar todos os esforços no sentido de desenvolver campanhas de marketing e divulgação institucional da empresa, por forma a fidelizar clientes e fornecedores;

Manter e incrementar a divulgação dos produtos e serviços UEST nas publicações da ACAPO.

-Estreitar os laços de colaboração com as Delegações da Acapo, por forma a melhorar os serviços prestados aos associados, quer no tocante à qualidade e preço dos produtos comercializados, quer no apoio pós venda. 

-Continuar a apoiar projetos pertinentes para a promoção da autonomia e plena participação das pessoas com deficiência visual, mantendo os apoios concedidos, por exemplo, à prática desportiva, como patrocínio à Anddvis e outras entidades ou à divulgação do Braille como sistema de leitura e escrita para as pessoas cegas, apoio às Olimpíadas;

-Aumentar a credibilidade da marca UEST, distinguindo-a desde logo nos serviços de pré-venda, pós-venda e assistência, mas também continuando a atribuir a marca UEST a novos produtos comercializados pela Empresa.

-Apostar na expansão da UEST para mercados internacionais, nomeadamente países lusófonos, enquanto área fulcral para a sua consolidação como empresa de referência na comercialização de produtos para o uso de pessoas com deficiência visual.

-Estudar a possibilidade de estender a atividade da UEST à importação e distribuição em Portugal de equipamentos e produtos destinados à integração e socialização de pessoas com outro tipo de deficiência. 

19 – Conclusão

Concluída a apresentação das propostas desenhadas pela Direção Nacional, para cada uma das áreas de trabalho da nossa instituição, é com orgulho e sentido de responsabilidade que colocamos o presente documento à apreciação e votação dos senhores representantes, convictos de que esta equipa dará o seu melhor para levar a bom porto os destinos da ACAPO ao longo do ano que está prestes a iniciar-se. Juntos conseguiremos chegar mais longe!
Lisboa, 2 de novembro de 2015.
A Direção Nacional da ACAPO
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